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Resumo. Trata o presente estudo sobre a verificação e análise 
relacionadas às relações existentes entre as comunidades e os 
vários aspectos envolvendo o Parque Nacional de Sete Cidades 
(PN7C), localizado no Estado do Piauí, Nordeste do Brasil, 
incluindo sua área de abrangência, os órgãos oficiais do governo e 
os aspectos legais e ambientais atinentes a essa unidade de 
conservação. Partindo de uma metodologia com base nas 
pesquisas bibliográficas que envolvem o tema, na legislação 
ambiental brasileira, o texto dá azo e condições para o 
aprofundamento dos estudos nessa temática que possam 
contribuir com os estudiosos no assunto, notadamente quando se 
percebe a existência de um conjunto de fatores que podem 
influenciar a existência de conflitos socioambientais na região do 
PN7C, como fiscalização dos órgãos ambientais, normas e 
limitações quanto ao uso dos recursos naturais existente na 
região. 

Palavras-chave: Conflitos socioambientais; Etnobotânica; 
Cerrado, Unidade de conservação. 

Abstract. Social and environmental conflicts in the coverage 
area of the Sete Cidades National Park, Piauí, Northeast Brazil. 
It deals with the present study of verifications and analyzes 
related to the existing relationships between the communities 
and the various aspects involving the Sete Cidades National Park, 
located in the State of Piauí, Northeast brazil, including its area of 
coverage, official government agencies and legal and 
environmental aspects to this area of environmental 
preservation. Starting from a methodology based on bibliographic 
researches that involve the theme, in Brazilian environmental 
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legislation, the text gives rise and conditions for the deepening of 
the studies in this subject that can contribute with the scholars in 
the subject, especially when it is perceived the existence of a set 
of factors that may influence the existence of possible socio-
environmental conflicts in the PN7C region, such as supervision 
of environmental agencies, norms and limitations regarding the 
use of natural resources existing in the region. 

Keywords: Socio-environmental conflicts; Ethnobotany; Cerrado; 
Conservation unit. 
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Introdução 

O Parque Nacional de Sete 
Cidades (PN7C) encontra-se localizado 
no Estado do Piauí, Nordeste do Brasil, 
criado pelo Decreto nº 50.744/1961, 
afetando os Municípios de Piracuruca, 
Brasileira e Piripiri, mas com ampla 
predominância na área de Piracuruca 
(Brasil, 1961). 

Sobre sua influência, na vasta 
área de 6.303,64 ha que ocupa, o Parque 
Nacional de Sete Cidades, notadamente 
no seu entorno, há várias comunidades 
humanas como a Mata Fria, Cachoeira, 
Alto Bonito, Palmeira da Emília, Morada 
Nova, Brasileira, dentre outras, e neste 
sentido, muitas vezes ocorrem certos 
conflitos, envolvendo a população que 
margeia esta unidade de conservação, e 
tudo que possua relação com o parque, 
como fiscalização, normas administra-
tivas, limites quanto à prática da 
pecuária, agricultura, turismo e até de 
construções de edificações, gerando 
conflitos socioambientais, envolvendo 
essas pessoas, a unidade de conservação 
e os vários aspectos que envolvem a 
proteção da biodiversidade, o que 
norteia as discussões do presente estudo. 

Por ser uma área de proteção e 
conservação com uma rica e extensa 
biodiversidade local, tem-se que a 
referida unidade de conservação (Brasil, 
2000) deve-se buscar uma maior 
integração entre sua finalidade e seus 
aspectos ambientais e normativos com as 
pessoas que tem relação de vida e cultura 
local, já que se constitui para as famílias 
locais o meio único de sobrevivência, 
mas que inevitavelmente sofrem as 
pressões de limitações de vida, já que 
estão localizados em área a merecer 
proteção, notadamente ambiental. Bem 
como deve os stakeholders devem se 
adaptar à nova realidade imposta pela 
criação da unidade de conservação 
(Schröter e al., 2018). 

Admitindo que haja, direta ou 
indiretamente, o uso de recursos 
naturais existentes nessas áreas, 
instituídas que são por normas que de 
alguma forma restringe e limitam o uso 
dos recursos dessa área, constituindo-se, 
então, como unidades de conservação de 
uso sustentável, sendo considerado os 
parques nacionais como unidades de 
conservação de proteção integral (Brasil, 
2000), essa relação pode gerar conflitos 
socioambientais. 
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Neste sentido, há inevitavelmente 
a necessidade de haver relação de neces-
sidades recíprocas entre as comunidades 
locais (necessita dos recursos naturais 
para sobrevivência) e a área protegida 
(necessita ser preservada/conservada), 
inclusive, na zona do entorno da unidade 
de conservação (UC), e o meio ambiente, 
com importância tal que haja a 
preservação de valores ambientais, 
históricos, culturais e estético 
necessitando de tratamento protetivo 
especial com vistas à preservação dos 
recursos ambientais que “conglomeram 
peculiaridades como a existência de 
impactos diretos ou indiretos de 
determinadas atividades socioeconô-
micas, e como consequências destas 
ações surgem características negativas 
ao ambiente local” (Ribeiro, 1995). 

Ribeiro (1995) ainda aponta 
essas características como sendo a 
possível degradação, as ameaças de 
sustentabilidade físicas, de bens 
coletivos, de recursos naturais, inclusive 
a própria extinção da biodiversidade 
local envolvendo, assim, consequente-
mente a própria proteção dessa unidade 
de conservação, a qual, por sinal, quanto 
ao seu entorno, diz que há uma zona 
intermediária entre o PN7C e as 
atividades produzidas pelas comunida-
des que vivem em seu entorno 
(Brasileiro et al., 2018a), sendo tal área 
conhecida como “zona tampão” (MMA, 
2015), “zona de amortecimento”, ou 
ainda “o entorno” (Brasil, 2000), não 
havendo, assim, clara distinção quanto ao 
correto termo a ser utilizado (Godoy, 
2016), sendo a mais indicada a definição 
contida no próprio texto da Lei nº 
9.985/2000 (que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC), definindo em seu art. 
2º, inciso XVIII, zona de amortecimento 
como “o entorno de uma unidade de 
conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e 
restrições específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos 
sobre a unidade (Brasil, 2000). 

Segundo Brasileiro (2018b) esta 
área de entorno do Parque Nacional de 
Sete Cidades constitui-se como sendo 
uma área que serve de amortecimento 
entre a UC e as comunidades locais, com 
vistas a conter eventuais efeitos sobre a 
área protegida, de forma que não haja 
repercussão negativa quanto ao uso 
desses recursos locais, o que nem sempre 
se pode esperar, já que, no convívio das 
pessoas que residem no entorno da UC, 
vários fatos podem ser caracterizados 
como verdadeiros conflitos ambientais, 
como limitações nas construções de 
imóveis, fiscalização pública constante, 
dentre outros, surgidos a partir das 
relações entre essas comunidades, às 
normas referentes ao PN7C e os órgãos 
ambientais, entre outros. 

Numa perspectiva voltada para 
procurar entender as relações de 
possíveis conflitos socioambientais e a 
própria sustentabilidade que envolve o 
PN7C, por meio de material bibliográfico 
e artigos publicados, trata o presente 
estudo das análises e reflexões que 
envolvem situações conflituosas que 
possam existir entre as pessoas, normas, 
limites, fiscalização ambiental que 
possuam relação com o Parque Nacional 
de Sete Cidades, incluindo, notadamente, 
a zona de amortecimento estabelecida 
para essa área. 

Conflitos socioambientais envol-
vendo unidades de conservação 

Na esteira que envolve as 
relações entre as pessoas e o meio 
ambiente, Brito et al. (2011, p. 52) ensina 
que “o desenvolvimento sustentável 
expôs um novo estilo de compreender e 
solucionar os problemas socioeconô-
micos mundiais, considerando o 
ambiente natural, mas também, as 
dimensões culturais, política e sociais” e 
neste sentido, os conflitos sociais existem 
quando há divergências de interesses, 
tanto no que diz respeito a aspectos 
materiais e imateriais, no mesmo grupo 
social, ou em grupos sociais diferentes 
(Brito, 2008). 
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As unidades de conservação 
também podem influenciar na geração de 
conflitos, tanto de natureza simbólica, 
como objetivista, uma vez que tanto 
envolve a restrição de atividades à 
população, quanto os direitos de grupos 
continuarem exercendo as suas ativida-
des, assim como, sua ocorrência deve-se 
pela 

[...] escassez dos recursos naturais, 
provocados pelas atividades 
socioeconômicas que causam 
degradação ao ambiente natural. Isto 
é, a escassez e a forma de utilização 
da natureza determinam os 
desequilíbrios social, econômico e 
ambiental. Neste desequilíbrio estão 
envolvidos os aspectos materiais e 
simbólicos do ambiente natural 
(Brito et al, 2011, p. 54). 

A origem dos conflitos 
socioambientais é diversa, como a 
influência da poluição, criação de 
animais e ocupação de terras, e, nesse 
sentido, a formação das zonas de 
amortecimento, apesar de desempenhar 
importante papel relacionado ao uso 
sustentável dos recursos, são 
disseminadores de novos hábitos de vida 
e produzem ou podem estimular, mesmo 
que indiretamente esses conflitos 
socioambientais, uma vez que levam em 
conta o uso dos recursos naturais por 
parte das comunidades residentes nestas 
áreas, sendo que algumas atividades 
humanas não respeitam o limite e o 
espaço, surgindo nessas atividades no 
entorno das UC’s reflexos direto sobre a 
unidade, o que acaba prejudicando o 
objetivo de preservação da unidade 
(Souza, 2016). 

Quando as ações ou as atividades 
de um determinado grupo interferem 
dentro dos limites estabelecidos por 
outros grupos, há a manifestação dos 
conflitos socioambientais nas regiões de 
conservação ambiental. O conflito neste 
aspecto dá-se pelo embate das visões de 
mundo de diferentes grupos sociais, 
sendo importantes as avaliações dos 
problemas socioambientais que devem 

analisar de forma conjunta as condições 
estruturais e as condições de percepção, 
pois os dois são causadores dos conflitos. 

É ainda necessário introduzir um 
elemento de estudo, que é a abordagem 
antropológica dos conflitos socioambien-
tais, onde estão presentes elementos 
morais, indenitários, culturais, dentre 
outros, que estão inseridos nos 
protagonistas dos conflitos (Brito, 2008) 
e que essas unidades de conservação são 
como um “laboratório para estudos de 
conflitos” (Brito, 2008), devido à 
deliberação dos seus espaços bem 
definidos e legalmente estabelecidos, já 
que há diversas comunidades no entorno 
da UC, como já mencionado. 

Os conflitos socioambientais 
relacionados aos parques nacionais, 
como unidades de conservação que são, 
ultrapassam os aspectos da fauna e flora 
local, já que devem ser levados em 
consideração outros pontos necessários 
à análise do tema, como a conjuntura 
local, a gente local, a cultura, os aspectos 
econômicos e sociais envolvendo as 
comunidades que vivem na zona de 
amortecimento do PN7C, inclusive, 
embora em outro contexto, mas envol-
vendo o tema conflitos socioambientais. 

A criação das UC’s e do Sistema 
de Unidades de Conservação (SNUC), 
representam um avanço para o Brasil, no 
que diz respeito à proteção da Natureza, 
no entanto ainda é perceptível o 
descontentamento popular devido à 
criação das UC’s, como os parques 
nacionais (Costa e Murata, 2015), 
notadamente quando se sabe que na 
presente temática há uma verdadeira 
“ambientalização das lutas sociais” 
(Acselrad, 2010) que surge, de forma 
direta ou indireta, no possível confronto 
entre as comunidades locais e o PN7C, 
possibilitando presença humana em 
áreas que abranjam a UC, fato esse que 
permitiu que houvesse uma mudança no 
conceito de parques nacionais, 
notadamente a partir do zoneamento das 
áreas protegidas (Souza, 2016). 

A unidade de conservação, uma 
vez instituída como parque nacional, 
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reduz a funcionalidade da área ao 
desenvolvimento de pesquisas científicas 
e atividades de educação ambiental 
(Brasil, 2000), não incluindo as 
necessidades das comunidades que a 
margeiam ao inviabilizar até mesmo o 
uso indireto dos recursos naturais. 

Quanto à área do entorno de uma 
UC, as comunidades devem respeitar os 
limites de uso dos recursos ali existentes, 
apesar de serem áreas privadas, mas com 
delimitações quanto aos usos de tais 
recursos (Brasil, 2000), propiciando, 
assim, a existência de conflitos de 
interesses entre a legislação, os órgãos 
ambientais e os povos dessas localidades, 
com origem nos “campos da disputa 
política, econômica e de poder e termina 
com as consequências sobre o território, 
seus recursos e as relações sociais. 
Quando isso ocorre, o conflito trans-
forma-se e gera impactos adversos, 
configurando-se num conflito socioam-
biental” (Soares, 2018). 

Neste cenário, sendo necessária a 
promoção de negociações oficiais e 
extraoficiais nas questões que envolvem 
os conflitos socioambientais, estando 
muitas vezes, inclusive, presente no 
imaginário coletivo das comunidades 
afetadas (Vivacqua e Vieira, 2005), 
restando, pois, a ocorrência de situações 
de injustiça socioambiental, passando 
muitas vezes desconhecidas e, por isso, 
os conflitos não devem ser entendidos 
apenas no âmbito negativo, pelo 
contrário, devem ser vistos com uma 
forma positiva de demonstrar problemas 
que até então não eram conhecidos 
(Souza, 2016). 

O uso da zona de amortecimento 
do Parque Nacional de Sete Cidades no 
Estado do Piauí faz-se por pessoas 
residentes em comunidades que 
apresentam fragilidade econômica, 
educacional e social, e ainda estão 
sujeitas às pressões impostas pelas 
normas de proteção ambiental (Souza et 
al., 2016), associadas à limitação do uso 
dos recursos naturais, sendo verificada a 
necessidade de atualização das normas e 
novos contornos físicos na gestão desse 

PN7C, notadamente nas Comunidades de 
Bananeira, Bom Gosto, Boqueirão e Salto 
de Pedra, embora sejam bem 
preservadas (Afonso et al., 2008; Castro 
et al., 2012). 

Longe de se pensar em um ideal 
de ausência de conflitos entre as 
comunidades relacionadas ao PN7C, até 
“é inevitável não se pensar que o 
interesse individual prevalecerá quando 
cada um, na tentação da oportunidade, 
retirar sempre mais uma unidade de um 
recurso limitado” (Souza e Herbert, 
2019), não podendo ser entendida essa 
questão fechada, pois “na sociedade, os 
sujeitos sociais apresentam-se como 
portadores de relações e interações 
diferenciadas com o meio ambiente” 
(Zhouri e Oliveira, 2010), dando caráter a 
essa temática garantir os recursos 
naturais e a própria qualidade de vida 
das comunidades atingidas. 

Questões atinentes aos conflitos 
socioambientais nas áreas de 
influência do PN7C 

O PN7C constitui-se como sendo 
uma unidade de conservação e, por 
questões de proteção do ecossistema 
local, deve ter seu contorno bem 
delimitado, assim como ter uma área que 
abrange o seu entorno, notadamente 
como forma de, com as devidas 
limitações, proporcionar o uso 
sustentável pelas comunidades afetadas, 
inclusive havendo necessidade de haver 
atualização normativa quanto aos 
objetivos do PN7C, já que o art. 5º, do 
Decreto nº 55.744/1961, que criou a 
referida UC, apenas menciona que os 
recursos existentes e que constituem 
essa área a ser protegida, se sujeitam ao 
regime especial contido no revogado 
Código Florestal (Brasil, 1961), já que a 
Lei nº 9.985/2000 passa a considerar os 
parques nacionais (PARNA) como 
unidade de proteção integral, objeti-
vando o seguinte, conforme teor do 
art. 11, a “preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e 
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beleza cênica”, podendo voltar-se à 
pesquisas científicas, para a educação, 
integração ambiental e até recreação e 
turismo ecológico. 

Neste sentido, conflitos 
socioambientais são identificados no 
PN7C, na seguinte modalidade e normas 
(Tabela 1). 

 
 
Tabela 1. conflitos socioambientais identificados na área do Parque Nacional de Sete Cidades 
(PN7C), Piauí, Brasil, e em sua Zona de amortecimento. 

Área do parque Zona de amortecimento 
Limitação à visitação pública Limitação à construção de empreendimentos 
Limitação à pesquisa científica Limitação ao uso dos recursos naturais 
 
 
 

A visitação pública ao interior do 
PN7C sofre limitação, inclusive legal e 
administrava, já que o art. 11, da Lei nº 
9.985/2000, em seu § 2º, estabelece que 
esta atividade estará sujeita às normas e 
restrições no Plano de Manejo e às 
normas do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
(Brasil, 2000). 

Outro fator limitador é a pesquisa 
científica que também depende de prévia 
autorização do ICMBio, conforme 
preconiza o art. 11, § 3º, da Lei nº 
9.985/2000 (Brasil, 2000). 

No que se refere à zona de 
amortecimento, há a limitação quanto às 
atividade de construção de empreendi-
mentos que possam causar impactos 
ambientais na área do entorno do PN7C, 
conforme a Resolução CONAMA nº 
428/2010 (Brasil, 2010), que dispõe 
sobre a necessidade de haver Estudos de 
Impacto Ambiental ou Relatório de 
Impacto Ambiental a serem elaborados 
pelo ICMBio (Brasileiro, 2018). 

Conflitos socioambientais ocor-
rem “dentro da interface Natureza/ 
sociedade, onde na maioria das vezes 
essas esferas são afetadas a partir da 
materialização do conflito, seja de forma 
direta ou indireta, em função de um 
conjunto de relações dialéticas (Soares et 
al., 2018). 

Como forma de amortecer 
eventuais impactos diante do uso dos 
recursos nas áreas que margeiam o 
PN7C, há a zona de amortecimento (ou 

zona tampão) constituída por uma área 
que proporcione a redução ou anulação 
dos efeitos danosos das atividades 
humanas sobre os ambientes e sobre a 
biodiversidade protegida na UC e onde, 
ao mesmo tempo, haja o incentivo e 
apoio para o desenvolvimento de 
atividades ambientalmente sustentáveis 
(MMA, 2015), com vistas, então, a 
minimizar eventuais danos causados por 
ações antrópicas, sobre os recursos 
naturais protegidos pela UC (Brasil, 
2000). 

Na área do entorno do PN7C não 
existe proibição do uso dos recursos 
naturais e de realização de obras de 
construção civil na zona do amorte-
cimento próxima à UC, já que o que se 
pretende é a convivência harmoniosa 
entre população e a biodiversidade 
protegida por essa área do entorno, mas 
tão-somente limitações de uso com vistas 
à proteção de possíveis impactos na área 
que constitui o PN7C, sendo necessária, 
pois, a aglutinação de esforços entre as 
duas partes, de um lado a população, e de 
outro, a área protegida. 

Na zona de amortecimento do 
Parque Nacional de Sete Cidades no Piauí 
estão estabelecidas 23 comunidades, 
como Mata Fria, Cachoeira, Alto Bonito, 
Palmeira da Emília, Morada Nova, 
Brasileira, dentre outras, que são 
compostas por atores sociais que estão 
intrinsecamente ligados à conservação 
da biodiversidade local. 
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Figura 1. Localização do Parque Nacional de Sete Cidades, entre os Municípios de Piracuruca e 
Brasileira, Piauí, Nordeste, Brasil. 
 
 
 

O art. 3º, do Decreto nº 
6.040/2007 (Brasil, 2007), que institui a 
Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, define essas comunidades 
tradicionais como sendo um grupo 
“culturalmente diferenciado e que se 
reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição. 

Em relação às normas de 
proteção do PN7C, há o plano de manejo, 
datado de 1979 e editado pelo Instituto 
Federal de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF), dispondo, em seu Capítulo III, 
sobre o zoneamento desta unidade de 
conservação, notadamente a zona de uso 
intensivo, a zona de uso extensivo, a zona 
de recuperação e, por fim, a zona de uso 
especial (MA, 1979), sendo considerado 

como o principal instrumento de 
planejamento da unidade, estabelecendo 
o zoneamento e as normas da área para a 
restrição do uso nesta, visando à 
conservação (Foleto e Ziane, 2013). 

Esta área do entorno (zona de 
amortecimento do PN7C), segundo a Lei 
nº 9.985/2000 (SENUC), trata o 
zoneamento como a própria forma que 
se pretende dar à proteção da UC “com o 
propósito de proporcionar os meios e as 
condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma 
harmônica e eficaz” (Brasil, 2000). 

A Resolução CONAMA nº 
428/2010 (Brasil, 2010), dispõe sobre os 
empreendimentos localizados no interior 
da zona de amortecimento, os quais de-
verão ter prévia autorização do ICMBio, 
quando não sujeitos a Estudos de 
Impacto Ambiental/Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) (MMA, 2010a). 

Brasileiro (2018b) comenta que 
as pessoas que vivem na área de zona de 
amortecimento do PN7C convivem na 
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certeza de que há limitações quanto ao 
uso dos recursos vegetais desse entorno, 
o que pode estar caracterizando um 
possível conflito de natureza socioam-
biental. 

As unidades de conservação, 
além de possuírem sua principal função 
que é a de proteção e conservação da 
biodiversidade, também propiciam, 
através do contato com a Natureza, o 
desenvolvimento de conhecimentos e 
práticas sustentáveis. Na maioria, os 
parques nacionais possuem atrações 
turísticas conhecidas nacionalmente e 
em alguns casos, também, internacio-
nalmente, que é o caso do Parque 
Nacional Sete Cidades (ICMBio, 2018a), 
que possibilita visitação ao público por 
meio de guia credenciado pelo órgão 
administrador local. Entre as atrações 
turísticas do PN7C podemos citar as 
“cidades”, que dão nome à UC (sete 
conjuntos de formações rochosas, 
formados pela natureza), pinturas 
rupestres, mirante, olho d’agua e a 
Cachoeira do Riachão. 

As unidades de conservação têm 
como usuários não somente os visitantes, 
mas também participam e integram a 
estas áreas, os pesquisadores, operários, 
funcionários, fornecedores e outros 
prestadores de serviços. 

O descolamento nas unidades de 
conservação com um grande fluxo de 
visitantes de forma correta é uma tarefa 
complexa e que se exige um 
planejamento. O macroplanejamento 
para a implantação dos projetos de 
sinalização deverá ser a base do 
trabalho: será o meio de organizar e 
definir as sequências de mensagens que 
direcionem o deslocamento nestes 
espaços, com os variados tipos de sinais 
que se interrelacionam (ICMBio, 2018b), 
possibilitando a estabilidade e tranquili-
dade de percurso, deslocamento e 
controle do ambiente pelo usuário 
(Salgado, 2013). 

O Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
publicou dois manuais relacionados a 
sinalização, um para todas as unidades 

de conservação federais e o outro mais 
especificamente para sinalizações em 
trilhas (ICMBio, 2018). Ambos manuais 
foram baseados em pesquisas com 
parques distribuídos por todo o mundo, 
incentivando, e promovendo a “educação 
e interpretação ambiental, a recreação 
em contato com a natureza e o turismo 
ecológico”, constituindo-se como uma 
das atribuições legais do Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação, cujo 
objetivo principal é conservar a biodiver-
sidade brasileira (ICMBio, 2018a), o que 
pode gerar conflitos, principalmente em 
relação à visitação pública ao referido 
PARNA, notadamente quando se verifica 
limites a serem obervados. 

Como o PN7C é conhecido 
internacionalmente e recebe visitantes e 
pesquisadores estrangeiros, as placas de 
trilhas que o parque deve instalar em 
seus espaços devem seguir as 
orientações do manual produzido pelo 
ICMBio. Tal informa que a sinalização 
deve ser nas línguas português e inglês, e 
as informações devem ser objetivas e 
claras. Deve ser informado a distância, 
duração, nível de exigência física, 
atrativos ao longo do percurso, além 
informações regulatórias e de segurança 
para os usuários, como uma lista de 
contatos de emergência (Samu, Corpo de 
Bombeiros, Polícia, administração da 
unidade, etc.) (ICMBio, 2018b). 

Quanto à importância de 
investimentos, tanto no PN7C quanto na 
zona de amortecimento, tem-se a percep-
ção de que há problemas relacionados à 
falta de investimento. 

Godoy e Leuzinger (2015) 
afirmaram que “a destinação de recursos 
às áreas protegidas, segue-se a tendência 
de escassez”, uma vez que os orçamentos 
federais para as áreas de conservação 
são praticamente as mesmas relacio-
nadas ao ano de 2001. 

O plano de manejo define quais 
as atividades que são permitidas, 
proibidas ou limitadas no parque, a falta 
do zoneamento adequado que resguar-
daria espaços para fins recreativos ou de 
atividades turísticas, acaba prejudicando 
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o parque em sua missão na conservação 
do ecossistema. 

Na possibilidade dessa prática, 
tanto pelos administradores do próprio 
PN7C, como pelas pessoas credenciadas, 
notadamente as vinculadas às áreas do 
seu entorno, há potencial a ser 
desenvolvido, gerando fonte de renda, 
educação ambiental para os visitantes e o 
próprio desenvolvimento econômico das 
pessoas e comunidades atingidas, res-
tando, assim, preservada o ecossistema 
local. É tanto que as atividades turísticas 
na UC e em sua zona de entorno, quando 
de acordo com seus planos de manejo, 
contribuem para a conservação da 
própria UC, uma vez que realizam o 
incentivo de estabelecer áreas prote-
gidas, além de gerar uma aliança entre 
negócios e conservação, gerando assim 
um retorno financeiro as unidades, 
incrementando recursos para a sua 
gestão e manejo (Botelho e Rodrigues, 
2016). 

As atividades turísticas devem 
ser incentivadas com propostas de 
educação ambiental, para que sejam 
realizados trabalhos de conscientização 
ambiental. A exemplo de 
desenvolvimento relacionado à educação 
ambiental, podemos mencionar o Parque 
Nacional do Iguaçu, no qual possui uma 
escola de educação ambiental, criada em 
janeiro de 2000 pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, onde se tem uma 
educação que visa à sensibilidade para a 
conservação da biodiversidade das áreas 
protegidas e também de usos limitados, 
sendo desenvolvidas atividades como 
palestras, atividades lúdicas, e visitas ao 
parque com vistas a mostrar a 
importância da preservação do meio 
ambiente (Faxina, 2005). 

Por meio do Regulamento dos 
Parques Nacionais Brasileiros, aprovado 
pelo Decreto nº 84.017/1979, o PN7C, 
como parque nacional que é, considera 
suas áreas com extensões geográficas 
limitadas e ricas em potenciais naturais 
indisponíveis e com “as áreas geográficas 
extensas e delimitadas, dotadas de 

atributos naturais excepcionais, objeto 
de preservação permanente, submetidas 
à condição de inalienabilidade e 
indisponibilidade no seu todo” (Brasil, 
1979). 

Considera também o referido 
Decreto nº 84.017/1979 (Brasil, 1979) 
que estas UCs devem ser destinadas para 
os devidos “fins científicos, culturais e 
recreativos e, criados e administrados 
pelo Governo Federal, constituem bens 
da União destinados ao uso comum do 
povo, cabendo às autoridades, motivadas 
as razões de sua criação, preservá-los e 
mantê-los intocáveis”, com objetivo da 
preservação dos ecossistemas naturais 
englobados contra quaisquer alterações 
que os desvirtuem, mas que, no entanto, 
no plano de manejo do PN7C, as 
atividades turísticas ainda estão pouco 
detalhadas, sendo as atividades 
recreativas e turísticas ainda incipientes 
na região, percebendo-se sendo que há 
restrições quanto ao uso do espaço com a 
argumentação da necessária consciência 
ambientalista, gerando, assim, conflitos 
socioambientais, pois interferem nas 
relações comunidade/meio ambiente 
local (Godoy e Leuzinger, 2015). 

Portanto, é crucial a atualização 
de norma que defina o PN7C, pois, em 
contraste com o Decreto nº 84.017/1979 
(Brasil, 1979), a Lei nº 9.985/2000 
(Brasil, 2000), passa a considerar os 
parques nacionais (PARNA) como 
unidade de proteção integral, objeti-
vando, conforme teor do art. 11, a 
“preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica e beleza 
cênica”, podendo voltar-se a pesquisas 
científicas, para a educação, integração 
ambiental e até recreação e turismo 
ecológico. 

Infere-se desta lógica que, no 
campo das pesquisas que envolvam o 
PN7C, não deve haver resistência quanto 
a essa prática, no mais, os mínimos 
limites, inclusive no acesso aos recursos, 
eis que é importante destacar que pos-
síveis reflexos por conta de participação 
devam ser contínuos e ativos, tudo 
visando ao uso sustentável do vasto e 
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rico patrimônio local, gerando uma 
verdadeira conquista cidadã, inclusive na 
reformulação de práticas de turismo, de 
estudos, de participação, de investimento 
e de novas melhorias, gerando processo 
que seja dinâmico e necessário a novas 
realidades de cunho social, econômico, 
cultural e científico no contexto das áreas 
relacionadas ao Parque Nacional de Sete 
Cidades. 

A divulgação de material biblio-
gráfico produzido por pesquisadores 
além de importante para o movimento 
turístico de áreas protegidas, podem 
servir como subsídio para pesquisas nas 
atualizações no plano de manejo, com 
informações sobre a biodiversidade que 
facilita a captação de recurso para que 
sejam realizadas a conservação dessa 
área de proteção ambiental (Viveiros de 
Castro e Cronemberge, 2007), com fins 
de afastar possíveis más interpretações 
quanto às normas que definam o uso do 
PN7C, evitando, portanto, possíveis 
conflitos socioambientais que podem 
surgir entre as pessoas e essa UC. 

Considerações finais 

A proteção ao meio ambiente tem 
como fim proporcionar a manutenção e 
preservação do ecossistema com vistas a 
satisfação do bem-estar de toda a 
coletividade brasileira (Brasileiro et al., 
2018a), com vistas, conforme a 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 
1998), garantir às atuais e futuras 
gerações uma sadia qualidade de vida, o 
que se dá por meio da preservação e 
restauração ecológica. 

As unidades de conservação são 
instrumento básico para a implemen-
tação da proteção, sistematização e 
organização do uso e acesso às suas 
áreas o plano de manejo, que, a princípio, 
deva ser elaborado quando da criação da 
própria área de conservação (Brasileiro 
et al., 2018a), de forma que os 
instrumentos normativos relacionados 
ao Parque Nacional de Sete Cidades, 
visando à adoção de um novo olhar 
quanto às práticas de uso dos seus 

recursos naturais, de modo que haja uma 
minimização de eventuais conflitos que 
possam surgir no ambiente local, já que 
pode haver relação entre todos os 
envolvidos, direta ou indiretamente, com 
as relações surgidas a partir do PN7C, 
uma vez que levam em conta o uso dos 
recursos naturais existentes e usado pela 
população local, embora com uma série 
de restrições e limitações referentes ao 
seu uso e por serem mais severas que 
nas unidades de Conservação de uso 
sustentável. 

A unidade de conservação ora 
tratada pode, como já se disse, embora 
com limitações, permitir práticas de 
atividades de subsistência desde que 
estabelecidas normas para o uso 
adequado dos recursos naturais por 
parte da gente local, já que atos como por 
exemplo a fiscalização nas localidades 
desencadeia descontentamentos e uma 
prática insustentável que se não for 
controlada pode causar danos a longo 
prazo. 

Pode-se inferir que para o 
completo estabelecimento de relações 
positivas com vistas à proteção 
ambiental e conservação da natureza, 
percebe-se a necessária atualização do 
Plano de Manejo do PN7C, com vistas a 
estabelecer um clima positivo nas 
comunidades existentes na Zona de 
Amortecimento que assim for 
considerada, visando ao investimento em 
educação ambiental voltado para a vida 
das pessoas e a preservação do meio 
ambiente local (Brasileiro et al., 2018a). 

Usando os ensinamentos de 
Freire (1979) no sentido de ver no 
diálogo o encontro entre os homens, 
mediados pelo mundo, para designá-los, 
resta que pode haver uma minimização 
de eventuais conflitos na região do 
Parque Nacional de Sete Cidades, 
patrimônio de todos, e como tal deva ser 
protegido, mas de forma que possa haver 
boa relação no trato do uso e 
disponibilidade dos recursos naturais 
existente, ensejando, assim, a diminuição 
de impactos antrópicos sobre tais 
recursos, de forma que seja efetiva a 
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proteção e conservação desse vasto 
patrimônio natural. 

Assim, procurou-se abordar no 
presente estudo sobre várias formas de 
haver eventuais conflitos socioam-
bientais nas áreas relacionadas ao 
Parque Nacional de Sete Cidades, tendo 
como suporte vasto referencial teórico 
sobre o tema, contribuindo dessa forma 
para estudos voltados à solução de 
eventuais conflitos socioambientais, 
inclusive em outras áreas relacionadas à 
unidade de conservação. 

Conflito de interesses 

As autoras declaram não haver 
conflito de interesses. 
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